
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.637 - RS (2016/0307462-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde abril de 2016, já 
foi realizada audiência de instrução, no dia 30/1/2017, e os autos atualmente 
aguardam cumprimento de carta precatória, o que indica certa complexidade a 
justificar o andamento do feito.
3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que, na dicção 
do magistrado, possui extensa ficha criminal, o que confere lastro de 
legitimidade à medida extrema.
4. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Recurso a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.637 - RS (2016/0307462-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS, apontando-se como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n° 70071015119).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela suposta prática 

dos crimes de tráfico ilícito de drogas e corrupção de menores, tendo sido a prisão convertida 

em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem.

Daí o presente recurso, no qual a defesa alega que o recorrente está preso 

desde 8.4.2016, o que configura excesso de prazo.

Assinala que não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Pontua que a gravidade abstrata do delito não justifica a custódia preventiva.

Requer o relaxamento ou a revogação da prisão preventiva decretada em 

desfavor do recorrente.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 139-144, da lavra do 

Subprocurador-Geral da República Mario Luiz Bonsaglia, opinando pelo desprovimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.637 - RS (2016/0307462-6)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde abril de 2016, já 
foi realizada audiência de instrução, no dia 30/1/2017, e os autos atualmente 
aguardam cumprimento de carta precatória, o que indica certa complexidade a 
justificar o andamento do feito.
3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que, na dicção 
do magistrado, possui extensa ficha criminal, o que confere lastro de 
legitimidade à medida extrema.
4. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Recurso a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia provisória do recorrente, 

que se estende até o presente momento, macularia o princípio da razoável duração do 

processo e se estaria adequadamente fundamentada nos termos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal.

É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 

caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
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que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão. (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde abril de 

2016, já foi realizada audiência de instrução, no dia 30/1/2017, e os autos atualmente 

aguardam cumprimento de carta precatória.

Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível com as 

particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia. 

Confira-se, a propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO   
CAUTELAR.   DECRETO  FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDADO RECEIO DE  REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
ESTATAL. CARTAS PRECATÓRIAS. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado,  situação  que  implica o não-conhecimento da impetração,  

Documento: 1572571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III   -   No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  aptos  a 
justificar  a  necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se  
considerada  a  quantidade  de  entorpecentes apreendidos em seu poder  
(mais de 3 toneladas de maconha), circunstância indicativa de um   maior   
desvalor   da   conduta  perpetrada,  e  que  revela  a indispensabilidade  da  
imposição  da  medida  extrema  na  hipótese (precedentes).

IV  -  "A  necessidade  de  se  interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes  de  organização  criminosa,  enquadra-se no conceito de 
garantia  da  ordem  pública,  constituindo  fundamentação  cautelar idônea  
e  suficiente  para  a  prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

V  -  Ademais,  o  decreto  prisional também fundamenta a segregação 
cautelar  de um dos pacientes em razão de sua contumácia delitiva em 
delito   de  mesma  natureza,  circunstância  apta  a  justificar  a imposição  
da  segregação  cautelar  em virtude do fundado receio de reiteração delitiva 
(precedentes do STF e do STJ).

VI  -  O  prazo  para  a  conclusão da instrução criminal não tem as 
características  de  fatalidade  e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível  raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o  
excesso  de  prazo,  não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais (precedentes).

VII  -  In  casu,  malgrado  o  atraso  na  instrução  criminal,  as 

circunstâncias do caso deveriam ser consideradas, como a 

necessidade de  expedição de cartas precatórias, não podendo se 

olvidar a menção de  que  a  instrução  já estaria em seu estágio final, 

sem qualquer elemento  que  evidenciasse  a  desídia  do  aparelho  

judiciário na condução   do   feito,  que  inclusive  demandou  a  

antecipação  de audiências  já marcadas, o que não permite a 

conclusão, ao menos por ora,   da   configuração   de   configurado  
constrangimento  ilegal susceptível de concessão do writ.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 371.090/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/11/2016, DJe 22/11/2016)

Ademais, conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decreto constritivo:

A autoridade policial postula a conversão da prisão em flagrante de 
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JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS em conversão da prisão 
preventiva, por ter em tese. cometido o delito de tráfico de drogas.

(...)
Compulsando os autos, verifica-se a efetiva necessidade da segregação 

cautelar de JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS, para garantia da 
ordem pública, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

O fumus comissi delicti é evidenciado a partir do registro de ocorrência 
policial, onde consta que a viatura realizou abordagem, fazendo com que o 
indiciado fugisse da guarnição com a motocicleta apreendida. Ao ser parado 
e abordado, foi apreendido a droga e o dinheiro.

Em relação ao periculum libertatis, depreende-se da extensa ficha 

criminal, a audácia e destemor de confronto com o poder público.
Patente, portanto, a necessidade de acautelamento da ordem pública 

mediante a segregação cautelar do flagrado e também visando assegurar a 
instrução criminal.

Registro que é cediço na doutrina e na jurisprudência que a prisão 
preventiva não consubstancia ofensa à garantia da presunção de inocência 
nem punição antecipada, sobretudo porquanto atendidos os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.

Diante do exposto, determino a conversão da prisão em flagrante de 
JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS em prisão preventiva, com 
espeque no artigo 312 do Código de Processo Penal, para garantia da 
ordem pública e para assegurar a instrução criminal. (fls. 32-35).

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que, na dicção do magistrado, 

possui uma extensa ficha criminal, o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.

Confira-se trecho do aresto impugnado, no qual se esmiuça a ficha criminal do 

ora recorrente:

Veja-se, JEFERSON é reincidente específico - autos n° 
101/2.09.0000742-2, condenado à pena de seis (06) anos de reclusão por 

tráfico ilícito de drogas - e possui outras quatro condenações 

transitadas em julgado pela prática de furtos qualificados, 

respondendo, ainda, a seis processos por crimes patrimoniais. E isso, 
aliado às circunstâncias em que a droga foi apreendida, fornece base 
suficiente ao juízo de risco à ordem pública indicada pelo juízo a quo. (fls. 
90-91).

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. INEVIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO DE DROGA OU DINHEIRO. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
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DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. PARECER 
ACOLHIDO.

1. Este Superior Tribunal tem decidido que é possível, nos casos de 
não apreensão da droga, que a condenação pela prática do delito tipificado 
no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 seja embasada em extensa prova 
documental e testemunhal produzida durante a instrução criminal que 
demonstrem o envolvimento com organização criminosa acusada do delito 
(AgRg no AREsp n. 293.492/MT, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
2/9/2014).

2. Não sendo possível atestar, de plano, a falta de justa causa para a 
ação penal, incabível, nesta via, o seu trancamento.

3. O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de 

prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 57.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE, UMA BALANÇA 
DE PRECISÃO E UMA ARMA MUNICIADA, CALIBRE 32. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade do entorpecente 
(2.583g de maconha e 27 trouxinhas de cocaína), além de uma balança de 
precisão e 5 cartuchos intactos, calibre 38.

3. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
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presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 

ordem pública.
5. Recurso improvido.
(RHC 77.987/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 10/02/2017)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. PROLAÇÃO DE 
PRONÚNCIA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A tese relativa ao excesso de prazo na formação da culpa não foi 
submetida ou analisada no acórdão atacado, circunstância que impede a 
manifestação desta Corte Superior sobre o tema, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância.

2. Não há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao 
réu que permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os 
motivos da prisão cautelar.

3. Inexiste constrangimento ilegal quando a custódia preventiva está 
devidamente amparada na garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi empregado 
(prática de homicídio de forma premeditada e por motivo torpe - vingança 
motivada pela comunicação feita, pelas vítimas, à polícia, relativa ao tráfico 
de drogas comandado pelo recorrente e corréu -, mediante emprego de 
meio cruel, já que as vítimas foram atingidas com reiterados golpes 
violentos de marreta, foice e arma de fogo, o que lhes causou intenso 
sofrimento, visto que agonizaram em um episódio bárbaro, que o filho do 
casal foi obrigado a testemunhar).

4. É indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando evidenciada sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
5. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 

improvido.
(RHC 71.978/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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RECORRENTE : JEFERSON RENATO ROSA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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